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PROCESSO N.º 01.013452.23.00  

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º: 001/2023  

OBJETO: Constitui objeto do presente edital o credenciamento de Leiloeiros Oficiais regularmente 

registrados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG - para a eventual realização 

de leilões de bens de competência do Município de Belo Horizonte, observadas as condições 

estipuladas na legislação que rege a matéria e segundo os critérios do edital. 

ASSUNTO: Impugnação aos termos do edital. 

IMPUGNANTE: Sr. Eduardo Schmitz 

 

 

1 ADMISSIBILIDADE 

 

Impugnação aviada a tempo e modo, proposta nos termos do edital e da legislação aplicável.   

 

 

2 DOS ITENS IMPUGNADOS  

 

Em síntese, o Impugnante aduz:  

 

1) Que “após uma leitura detalhada do referido Edital, constatou-se que houve, com a devida vênia 

e s.m.j., irregularidades e equívocos na confecção do mesmo, conforme ficará demonstrado a 

seguir”; 

 

2) Afirma que “o que se busca é a padronização do procedimento de seleção de forma equânime e 

justa a todos os profissionais leiloeiros, com vistas a atender não apenas aos interesses desses 

profissionais, mas também ao interesse público (economicidade e eficiência), vedadas qualquer 

espécie de exigência desmedida, favorecimentos ou direcionamentos que venham a ferir a 

Impessoalidade que se exige da Administração Pública”; 

 

3) “A presente impugnação dirige-se contra as exigências de serviços “extras”, conforme previsão 

nos itens “5.1” ao “5.11” da Minuta do Contrato, Anexo III do Edital: (...)”; 

 

4) “Ao que tudo indica, no presente Edital, além da contratação dos serviços de leiloeiro  oficial,  

soma-se, conjuntamente, outros objetos completamente estranhos ao primeiro, qual seja, a 

contratação de serviços sob o regime de execução indireta, também denominada de “serviços 

terceirizados””; 
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5) “Em resumo, somaram-se em um mesmo instrumento convocatório objetos completamente 

distintos, resultando em clara ofensa ao princípio da ampla competitividade tanto para as 

empresas que apresentam soluções em serviços de limpeza, remoção de veículos, guarda dos 

bens, apólice de seguro, fiel depositário e etc., como para os leiloeiros oficiais, como no caso do 

Impugnante”; 

 

6) “Ora, dentre todos os leiloeiros aptos a realizarem os procedimentos de alienação, certamente 

nenhum possui know-how para a organização especializada dos serviços descritos nos itens “5.1” 

a “5.11””; 

 

6.1. “Por sua vez, as empresas que são especializadas nestas atividades, sequer podem atuar no 

procedimento de alienação, vez que vedada à constituição de pessoa jurídica por leiloeiro 

oficial, restringindo severamente o campo de competição deste Edital”. 

 

7) Assevera que “as regras estabelecidas no respectivo Edital deixam evidente, que a Administração 

Municipal não pretende a contratação de serviço comum de leiloeiro, mas sim a terceirização de 

serviço público delegável, em si complexo, pois composto de diversas atividades, prestadas por 

pessoa jurídica (a qual nenhum leiloeiro pode integrar). E com aparo nessas regras estabelece um 

complexo de serviços específicos a serem prestados pelo credenciado elencados em diversos de 

seus itens”; 

 

8) Que “a vasta quantidade de exigências operacionais estabelecidas no Edital objeto de análise 

induze à percepção preliminar de que existe RELEVANTE risco de restrição à ampla participação 

e credenciamento dos interessados, o que induz também ao risco de direcionamento para uma ou 

poucas ‘empresas’ que realmente conseguiriam cumprir com todos os requisitos exigidos”; 

 

9) Que “quando o governo pretende obter o fornecimento de mão de obra para o apoio administrativo 

de suas atividades, deve observar estritamente o previsto na normativa do órgão regulador e 

realizar a licitação exclusiva para esse fim, sem somar ao objeto do edital outros serviços, 

tampouco usar de adjudicação global para todos os serviços”. Para fundamentar sua alegação, a 

empresa cita a Súmula 247 do TCU; 

 

10) “Ademais, há de se considerar que a disponibilização dos referidos serviços onera 

desproporcionalmente o serviço dos leiloeiros, de modo que, caso realmente necessários, ao 

menos devem ser ressarcidos pelo ente que os exige”; 
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11) “Em sendo do interesse da Administração a disposição de serviços terceirizados de infraestrutura 

de armazenamento de bens, limpeza de veículos e transporte dos bens que está disponha em 

edital e seus anexos a previsão de reembolso e indenização pecuniária pelos custos desse tipo 

de serviço extra” (SIC); 

 

11.1. “Ao tratar acerca do assunto o legislador foi coerente e razoável, e previu no art. 25 e no art. 

40, do Decreto 21.981/32, o que segue: (...)”; 

 

11.2. Para fundamentar sua alegação, a e empresa cita o Agravo de Instrumento n. 4020291-

96.2018.8.24.0900 do TJSC. 

 

12) “Destarte, é imperioso que os trabalhos e/ou serviços desenvolvidos de maneira secundária 

(remoção, guarda, armazenamento, limpeza, inventário de bens e etc.) tenham previsão de 

remuneração apartada da comissão devida ao leiloeiro pela venda dos bens, ou no mínimo que 

o leiloeiro seja reembolsado das mesmas”; 

 

13) Que “o art. 19 do Decreto 21.981/32 esclarece qual é a natureza jurídica primária e original do 

serviço de leiloeiro, conforme abaixo: (...)”; 

 

13.1. “Ou seja, o ofício primário e original do Leiloeiro Oficial é a venda, sendo que pela venda o 

mesmo tem direito ao recebimento de comissão, que se trata da retribuição pura e simples 

pelo trabalho e/ou serviço prestado (venda)”; 

 

13.2. Que “as despesas que serão originadas por vontade do órgão, se tratam de gastos 

extraordinários a serem realizados pelo leiloeiro para cobrir obrigações geradas por 

trabalhos e/ou serviço secundário, que lhe foi imposto, inclusive sem que para a realização 

deste serviço secundário seja o leiloeiro remunerado”. 

 

13.3. “Nessa senda, cabe esclarecer que o profissional leiloeiro ao executar serviços secundários 

nos termos que lhe são impostos pelo órgão, não age como leiloeiro, mas sim como uma 

pessoa física autônoma qualquer, que merece uma segunda remuneração, pois presta 

serviços secundários de natureza jurídica diversa do seu ofício primário, que são 

intrínsecas a outros ramos de negócio, sendo que em muitos casos tais serviços se afinam 

mais a pessoas jurídicas especializadas, principalmente os de inventário, limpeza dos 

bens, transporte e depositário fiel”; 
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13.4. “Afinal, conclui-se que a natureza jurídica das despesas secundárias não se confunde com 

os custos primários do negócio, por isso em hipótese alguma deve “incorporar-se” a 

comissão/retribuição que o profissional receberá pelo ofício primário e original de venda”; 

 

13.5. “Aliás, como estas despesas são geradas a partir da execução de um segundo serviço, 

devem as mesmas serem obrigatoriamente reembolsáveis, sem falar que deveria haver 

previsão de remuneração pelo serviço secundário a ser prestado, sob pena de configurar-

se trabalho escravo, ferindo assim os princípios da dignidade humana, valorização do 

trabalho e direito universal”; 

 

13.6. “Isso é o razoável: todo e qualquer trabalho e/ou serviço deve ser remunerado, pois é 

garantia mínima prevista em nossa carta magna, que está alicerçada nos princípios básicos 

da dignidade humana, da valorização do trabalho e do direito universal, uma vez que a 

ninguém é licito se locupletar do trabalho e/ou serviço de outrem”. 

 

14) “Por fim, frisa-se que em caso recente este profissional impugnou os Editais de Credenciamento, 

com a exigências similares ao certame em comento, realizados pelos Municípios de Ponte 

Alta/SC, Praia Grande/SC, Chapadão do Lageado/SC, Lontras/SC, Balneário Barra do Sul/SC e 

Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 6ª Região – CRECI/PR, Cordilheira Alta/SC, 

Mirim Doce/SC e Jaiba/MG. Naqueles casos, todos acataram as impugnações haja vista a 

necessidade de ampliação de interessados na participação do certame”; 

 

15) Requer a procedência das razões recursais e a retificação dos itens “5.1” ao “5.11” do Anexo III 

do Edital “para eximir ou ressarcir os leiloeiros pelo o exercício de obrigações não precípuas de 

sua atividade (baixa de circulação de sucatas, perfuração de chassi, realização de inventário de 

bens etc.)”. 

 

 

3 DO MÉRITO:   

 

Em síntese, a Impugnante alega que as obrigações dispostas nos itens 5.1 a 5.11 do Anexo III do 

Edital devem ser retificadas. 

 

Realizada consulta junto à Diretoria Central de Patrimônio da Subsecretaria de Administração e 

Logística da Secretaria Municipal de Fazenda, Órgão Demandante, esta exarou o seguinte Parecer 

(doc. constante nos autos): 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

DIRETORIA CENTRAL DE COMPRAS 

 

 

  ______________________________________________________________________________________________ 

Página 5 de 11 

 

“Segue análise sobre o pedido de impugnação ao Edital de Chamamento Público nº 

001/23 – Credenciamento, apresentado por Eduardo Schmitz, Leiloeiro Oficial 

matriculado na JUCEMG sob n. 1255. 

 

As cláusulas 5.1 a 5.11 tratam de obrigações dos leiloeiros que optarem por se 

credenciar, e não a terceirização dos serviços, ou atividades que causem prejuízo a eles, 

conforme detalhado a seguir: 

 

“5.1. Oferecer Instalações próprias ou de terceiros, dentro de um raio de 25 km 

a partir da Sede da Prefeitura de Belo Horizonte (Avenida Afonso Pena, 1212, 

Centro, Belo Horizonte, MG – CEP 30130-908), que atenda no mínimo:  

5.1.1.infraestrutura física de galpão (ões) coberto(s) e fechado(s), com paletes 

para descarga de mercadorias; local climatizado para a realização dos leilões, 

que comporte no mínimo 300 (trezentas) pessoas, no caso de leilão presencial, 

além de estrutura para realizar leilão on line, necessária para a prestação do 

serviço com sistema audiovisual, com cadeiras suficientes para atender ao 

público, aparelhagem de som, banheiro(s); água e café para os visitantes; 

equipamentos de informática para processamento dos trabalhos, com pontos de 

rede e acesso à internet; recursos humanos e tecnológicos necessários ao 

cumprimento do objeto deste contrato, com digitalização dos trabalhos e acesso 

a dados pela internet, inclusive relatórios pormenorizados das atividades do 

Leiloeiro;”: 

 

Caso haja o interesse para realização de leilão presencial, demanda que pode partir tanto 

do contratante quanto do leiloeiro, há essa limitação da distância, em decorrência do 

deslocamento dos servidores públicos que acompanham e fiscalizam a execução do 

objeto. Uma distância maior que essa pode ensejar em custos com diárias, passagens e 

hospedagens, o que traria prejuízo aos cofres públicos. 

 

 

“5.2. Responsabilizar-se pela remoção e guarda dos bens a serem leiloados, se 

assim for o interesse do Contratante.  

5.2.1. Caso haja interesse em transferir os bens a serem leiloados para as 

dependências próprias ou indicadas pelo Leiloeiro Oficial, o mesmo terá até 05 

(cinco) dias úteis contados do recebimento da autorização de venda, para indicar 

o endereço do(s) pátio(s) para guarda/armazenamento.  

5.2.2.O(s) pátio(s) para guarda/armazenamento deverá(ão) ter apólice de seguro 

com cobertura para incêndio, roubo e obrigações civis (danos materiais e 
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pessoais envolvendo terceiros). Os ônus decorrentes da contratação de seguro 

correrão por conta do leiloeiro e o mesmo terá de apresentar cópia da apólice no 

momento da indicação do pátio.  

5.2.3. Todas as despesas de remoção (transferência/retorno) dos bens, caso o 

Contratante opte por essa opção, ocorrerão por conta e responsabilidade do 

Leiloeiro.”: 

 
Havendo a necessidade ou interesse em movimentação dos bens, o que solicitamos aqui 

é que essa decisão seja formalizada e comunicada ao contratante e que o leiloeiro se 

responsabilize pelos bens públicos que estarão sob a sua guarda. 

 

“5.3. Realizar vistoria, previamente ao deslocamento/transporte do bem, quando 

este se tratar de veículo automotor. 

 5.4. Realizar o deslocamento/transporte por meios que atendam aos requisitos 

legais, ambientais e de segurança necessários à preservação do bem e de 

terceiros envolvidos. Realizar o deslocamento/transporte em veículos 

apropriados com cobertura dos riscos envolvidos por conta do leiloeiro.”: 

 
Essas cláusulas apenas deixam claro algo que já deveria estar subentendido quando da 

responsabilidade da guarda dos bens. Se ele vai remover os bens para suas 

dependências, o mínimo que se espera é que ele verifique o que está levando e respeite 

a legislação pertinente a essa movimentação. 

 

“5.5. Informar ao Contratante qualquer situação que impossibilite a remoção do 

bem.”: 

 

Se o contratante solicitou a retirada do bem por entender que o local é sensível a 

visitações, como por exemplo um hospital, escola ou área de segurança, o leiloeiro deve 

manifestar-se sobre a impossibilidade de remover o bem, se for o caso. 

 

“5.6. Elaborar laudo de avaliação contendo o valor estimado do bem para a 

venda em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da autorização de 

venda.”: 

 

 

Esta atribuição está prevista no parágrafo único do art. 21 do Decreto Federal 

21981/1932: 

 

“Parágrafo único. O comitente, não concordando com a avaliação feita como limite provável 

para venda em leilão, deverá retirar os objetos, dentro de oito dias, contados da 
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comunicação respectiva, sob pena de serem vendidos pelo maior preço que alcançarem 

acima da avaliação, sem que lhe assista direito e reclamação alguma.                          

(Redação dada pelo Decreto nº 22.427, de 1933)” 

 

Fica claro que essa atividade é a básica do leiloeiro, é esperado que ele, com sua 

expertise, consiga identificar o melhor valor de venda do bem, proporcionando maior 

retorno financeiro tanto ao contratante, quanto a ele próprio, uma vez que a sua comissão 

é sobre o valor de venda. 

 

“5.7. Manter os bens em local seguro e providenciar a manutenção indispensável 

para a conservação dos mesmos. 

5.8. Limpar e higienizar os bens. 

5.9. Responder pela integridade quantitativa e qualitativa dos bens como fiel 

depositário, por todos e quaisquer danos causados, consoante as disposições 

dos artigos 627 e seguintes do Código Civil.”: 

 

 

Novamente, é solicitado ao leiloeiro que tenha responsabilidade e zelo com os bens 

públicos que estão sob a sua guarda, buscando sua preservação, bem como evite a perda 

de valor. 

 

“5.10. Tomar as providências legais cabíveis, em caso de extravio, furto, roubo, 

fraude ou danos aos bens durante o deslocamento/transporte ou no interior dos 

pátios. Comunicar o fato imediatamente ao Contratante. Ressarcir eventuais 

perdas e danos causados ao Contratante.  

5.11. Responsabilizar-se pela indenização correspondente ao dano, no caso de 

incêndio, quebras ou extravios.”: 

 

Aqui ratificamos o que é esperado de qualquer pessoa, caso ocorra um delito, ou seja, a 

comunicação aos órgãos competentes e, caso haja dano, arcar com a reposição ou 

reparação do bem público que estava sob a sua guarda. Por isso, no item 5.2.2, 

solicitamos a apólice de seguro com cobertura para incêndio, roubo e obrigações civis 

(danos materiais e pessoais envolvendo terceiros). 

 

O art. 25 do Decreto Federal 21981/1932 diz que compete ao comitente estabelecer o 

valor máximo das despesas que serão reembolsadas. Esta declaração será entregue 

antes de cada leilão, especificando os valores para cada reembolso, se for o caso, e 

excetuando aqueles já explicitados neste edital. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D22427.htm
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Já o art. 40 do mesmo Decreto Federal estabelece o direito de o leiloeiro receber e cobrar 

aquilo que foi acordado, inclusive por via judicial. 

 

Transcrevemos aqui os seguintes itens dispostos no Decreto Federal 21981/1932: 

 

Art. 19. Compete aos leiloeiros, pessoal e privativamente, a venda em hasta 

pública ou público pregão, dentro de suas próprias casas ou fora delas, 

inclusive por meio da rede mundial de computadores, de tudo que, por 

autorização de seus donos por alvará judicial, forem encarregados, tais como 

imóveis, móveis, mercadorias, utensílios, semoventes e mais efeitos, e a de bens 

móveis e imóveis pertencentes às massas falidas, liquidações judiciais, 

penhores de qualquer natureza, inclusive de joias e warrants de armazéns 

gerais, e o mais que a lei mande, com fé de oficiais públicos.                        

(Redação dada pela Lei nº 13.138, de 2015) 

 

Art. 21. Os leiloeiros são obrigados a acusar o recebimento das mercadorias 

móveis e de tudo que lhes for remetido para venda e constar na carta ou relação 

a que se refere o artigo precedente, dando para o efeito de indenizações, no 

caso de incêndio, quebras ou extravios, e na hipótese do comitente haver 

omitido os respectivos valores a avaliação que julgar razoável, mediante 

comunicação que deverá ser entregue pelo protocolo ou por meio de carta 

registrada. 

 

Art. 22. Os leiloeiros, quando exercem o seu ofício dentro de suas casas e fora 

delas, não se achando presentes os donos dos efeitos que tiverem de ser 

vendidos, serão reputados verdadeiros consignatários ou mandatários, 

competindo-lhes nesta qualidade: 

(...) 

b) zelar pela boa guarda e conservação dos efeitos consignados e de que 

são responsáveis, salvo caso fortuito ou de força maior, ou de provir a 

deterioração de vício inerente à, natureza da cousa; 

c) avisar as comitentes, com a possível brevidade, de qualquer dano que 

sofrerem os efeitos em seu poder, e verificar, em forma legal a verdadeira origem 

do dano devendo praticar iguais diligências (...) 

(...) 

e) responder, perante os respectivos donos, seus comitentes, pela perda 

ou extravio de fundos em dinheiro, metais ou pedras preciosas, existentes 

em seu poder, ainda mesmo que o dano provenha de caso fortuito ou de 

força maior, (...) 
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Os temas aqui abordados também são tratados pela INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI 

/ME Nº 52, DE 29 DE JULHO DE 2022, que dispõe sobre o exercício da profissão de 

leiloeiro oficial: 

 

Art. 60. As atividades-meio e/ou acessórias do leiloeiro, tais como apoio, guarda, 

logística, divulgação e organização da leiloaria poderão ser exercidas por 

empresas organizadoras de leilão, inclusive por meio de plataforma digital ou 

eletrônica, o que não afasta a responsabilidade pessoal e direta do leiloeiro no 

exercício de suas funções em pregões e hastas públicas.  

Art. 74. As obrigações e responsabilidades do leiloeiro são as constantes das 

disposições legais e regulamentares, incumbindo-lhes, nos termos deste 

Capítulo, as seguintes obrigações: 

(...) 

VI - responsabilizar-se pela indenização correspondente ao dano, no caso de 

incêndio, quebras ou extravios;  

                (...) 

VIII - observar o limite das despesas autorizadas por escrito pelo comitente, 

relativas a publicações e outras que se tornarem indispensáveis  

    (...) 

Art. 77. Compete aos leiloeiros, pessoal e privativamente, a venda em hasta 

pública ou público pregão, dentro de suas próprias casas ou fora delas, inclusive 

por meio de rede mundial de computadores, de tudo que, por autorização de 

seus donos ou por autorização judicial, forem encarregados, tais como imóveis, 

móveis, mercadorias, utensílios, semoventes e mais efeitos, e a de bens móveis 

e imóveis pertencentes às massas falidas, liquidações judiciais, penhores de 

qualquer natureza, inclusive de joias e warrants de armazéns gerais, e o mais 

que a lei mande, com fé de oficiais públicos  

    (...) 

Art. 81. O leilão poderá ser eletrônico, simultâneo (eletrônico e presencial), ou 

presencial, onde o contratante comitente terá liberdade de escolha visando a 

melhor prestação de serviço, transparência e retorno financeiro na venda dos 

bens  

 

Não obstante, caso o leiloeiro que deseja se credenciar e tenha seu pedido deferido, pode 

declinar da participação do sorteio, caso entenda que não é conveniente a sua 

participação em decorrência dos itens que serão alienados: 
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3.4. O Contratado/Leiloeiro poderá solicitar a sua dispensa de participação no 

sorteio somente uma única vez, considerando a vigência de 12 (doze) meses do 

contrato de prestação de serviço. 

6.1. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o Leiloeiro e seus 

empregados autorizados, encarregados da execução dos serviços, venham 

solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos, especialmente em relação aos 

bens a serem leiloados 

 

Saliento que o ato de limpar os bens, dar publicidade aos atos, objetivam auferir maior 

retorno ao órgão público, promovendo assim a gestão eficiente dos bens. O leiloeiro, ao 

executar essa prática, também é diretamente beneficiado, uma vez que sua comissão é 

de 5% sobre o valor da venda, logo, se um bem está melhor apresentado, é esperado 

que ele tenha maior sucesso na alienação. 

 

Diante do exposto, fica evidente que em nenhum momento há a terceirização de um 

serviço, ou ainda a imputação de atividade ao leiloeiro estranha ao seu oficio.  Todos os 

requisitos aqui exigidos estão previstos na legislação e são atividades-meio e/ou 

acessórias à atividade do leiloeiro, que ao se credenciar para venda de um bem, deve 

assumir as responsabilidades pela guarda e conservação do mesmo.  

 

Desta forma, manifesto-me pelo não acolhimento do pedido de impugnação do edital, por 

entender que ele não se desvirtua do seu objetivo, tampouco da legislação aplicável à 

matéria”. 

 

Em complemento ao Parecer supratranscrito, cumpre esclarecer até a data de hoje, 28/04/2023, 

pelos menos 11 Leiloeiros entregaram envelopes de documentação para participar deste 

chamamento público, quantitativo este, frisa-se, bem superior aos dos últimos credenciamentos 

realizados, o que refuta a alegação do Impugnante de que as obrigações questionadas restringem a 

participação no certame. 

 

Diante do exposto, a Comissão Permanente de Licitação julga improcedente a presente impugnação.  
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4 CONCLUSÃO  

 

Em conformidade com o Parecer exarado pela Diretoria Central de Patrimônio da Subsecretaria de 

Administração e Logística da Secretaria Municipal de Fazenda, Órgão Demandante, conhecemos da 

impugnação apresentada pelo Sr. Eduardo Schmitz, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo 

o edital impugnado em seus exatos termos. 

 

 

Belo Horizonte, de 28 de abril de 2023. 

 

 

 

Original assinado 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 


